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1. INTRODUÇÃO

Ao com em orar 108 anos de sua fundação, nossa sem pre amada 
Escola, tão rica de feste jados triunfos, como de perenes exem plos 
de d ignidade, de coragem  e de so lidariedade, jam a is  fa ltando aos 
seus m estres e a lunos e aos graves prob lem as do País, conv ida-nos 
à reflexão sobre a sua preclpua razão de ser: o ensino ju ríd ico .

Do cum prim ento  dessa d ifíc il tarefa, vang lo ria -se  com  justo  
orgulho, d iscre tam ente  guardado nos cofres de recôndita m odéstia 
mineira. Preparou gerações de cu ltores do Direito, em perfeita sintonia 
com as m utações soc ia is  e cu ltu ra is de dois sécu los, as qua is foram 
aqui estudadas, debatidas, pesquisadas, v ivenciadas. Neste in ício 
de século, m arcado por rad ica is transform ações que prom etem  ser 
ainda m ais in tensas do que as anteriores, sente a necessidade de 
re fle tir sobre  o m odo de p rossegu ir em sua m issão. V is lum bra  
horizonte que se lhe descortina com  a realidade e os valores cu ltu ra is 
projetados em perspectivas de transform ações até mesmo da idéia 
de Justiça, v isto  que deve considerá-la  pelo prism a da precariedade 
humana, e não pela in fa lib ilidade d iv ina. Ato rm enta aos filósofos do 
Direito a idéia desta Justiça. Va lor ético, procura traduzir os anseios
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de cada época e de cada povo, fundam entando as m utações do 
D ire ito  que a consagra. Va lo r filo só fico , o ferece às ideo log ia s o 
substrato de sua m utabilidade? F ixou-se na garantia da liberdade, 
tal como quiseram  os ideólogos do I lum in ism o na configuração do 
d ire ito da sociedade burguesa, estruturada pelo modelo da Revolução 
F ra n c e s a . C o m p le ta n d o  a t r i lo g ia  co m  a " ig u a ld a d e "  e a 
"F ra te rn idade", passa a co n fig u ra r-se  na "so lid a r iedade ", com o 
e lem en to  re fe renc ia l e le ito  após duas  gue rra s  m u n d ia is  e as 
conqu istas c ientíficas e tecno lóg icas recentes. Por um sécu lo , foi 
possíve l às Escolas de D ireito cu ltua r a L iberdade como fim  precípuo 
do D ire ito , e fa zê - lo  com  d ig n id ad e  e e f ic iê n c ia . P e rgun ta -se , 
entretanto, se não teria exa ltado m a is a Justiça  Com utativa  do que 
a D istributiva, assim  desequ ilib rando o próprio modelo aristo té llco  
de Ju s t iç a  e com p rom e tendo  o co n ce ito  de lib e rd ad e , com  a 
predom inância de Interesses ind iv idua is . A tarefa das Facu ldades de 
D ire ito  certam ente será oferecer um  ensino  harm on izado com  a 
d inâm ica dessas transform ações.

D irem os in ic ia lm ente que re fle tir sobre o ensino do D ire ito é 
a flig ir-se  na busca de respostas, aparen tem ente  óbvias, para as 
angustian tes questões:

• Por que ensinar o direito?

• A quem ensinar o direito?

• Como ensinar o direito?

• Que direito ensinar?

Esta obviedade, entretanto, cede lugar à necessidade de m a ior 
penetração.

2) PORQUE ENSINAR O DIREITO?

Dois referencia is devem  o rien ta r a reflexão sobre a razão de 
se ens inar o D ireito: a "consc iência" e o "conhecim ento" do D ireito.

A " c o n sc iê n c ia "  do D ire ito  é um  d ad o  fu n d a m e n ta l da 
personalidade humana em nível ind iv idua l e soc ia l. Envolve todos os
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indiv íduos com ponentes da sociedade, sem qualquer exceção. Essa 
"consciência" enra íza-se na cultura do grupo em que o indivíduo 
inicia a sua convivência , assum e expressão social e sobre esta define 
os va lo res que adota com o d ire itos  e obrigações. Suas form as 
degenerativas levam , voluntária ou involuntariam ente, ao abuso do 
d ireito, pelo desrespe ito  à obrigação, com prom etendo o perfeito 
desempenho da relação ju ríd ica . Enquanto "consciência" do Direito, 
o indivíduo procede e decide em observância dos valores soc ia is do 
grupo.

D iferente é o "conhecim ento" do dire ito e da correspondente 
"obrigação".

Nosso ordenam ento ju ríd ico determ ina, por dispositivo legal, 
que toda a população, tenha "conhecim ento do direito". S ituando 
todos os ind iv íduos como destinatários da norma ju ríd ica , consagra 
o princíp io da "un iversa lidade" pelo disposto no art. 3o da Lei de 
Introdução ao Código C ivil: "N inguém  se escusa de cum prir a lei 
alegando que não a conhece." (Decreto-lei n.4.657, de 4 de setembro 
de 1942)

Em se tratando da realidade brasileira, surge o dado da reflexão 
a respeito de tal im posição da expressão legal, inclu indo letrados e 
analfabetos, ricos, pobres e m iseráveis na expressão "ninguém". Não 
adm ite a figura do "exc lu ído" socia l, tão referida nas análises da 
nossa sociedade. Entretanto, quando não recebe o conhecim ento da 
lei oficial que o impõe, nem por isso deixa de possuir a "consciência" 
do dire ito do seu grupo, que passa até mesmo a vivenciar, como 
"conhecim ento" do que considera como o direito. Sem que lhe seja 
ensinado o d ire ito da sociedade em que se insere e de cuja norma é 
destinatário, impõe-se-lhe a obrigação de não ignorá-lo. Essa falsidade 
impressiona aos próprios estudantes, logo nos primeiros contatos 
com o Curso de D ireito.

Este desencontro entre a "consc iência" e o "conhecim ento" do 
direito, convida-nos a revisitar a magistral apologia de Anatole France, 
a respeito da figura do pobre e analfabeto verdureiro Crainquebille. 
Levado à barra do tribunal, jam a is  conseguia compreender a razão 
de sua presença diante da figura estranha de um ju iz  togado, lendo 
frases com plicadas que d iz iam  tratar-se de uma sentença, o que 
igualmente ignorava ser. Mantinha-se im paciente porque não lhe 
devolviam  a carroça com o anim al já  fam into, além da preocupação
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com  as rec lam ações dos fam ilia res , pelo re ta rdam ento  na vo lta . 
Sua "consc iência" do D ireito, em bora pura na s inge leza  de sua cu ltu ra 
s im p les e p rim itiva , não consegu ia en tender o "conhec im en to " do 
d ire ito  que lhe era im posto pela ju stiça  ofic ia l com  as fo rm a lidades 
que lhe são essenc ia is. "Dans sa conscience, il ne se croya it pas 
crim inei; mais il senta it combien c 'e s t peu que Ia conscience d  'un  
marchand de lègumes devant lês symboles de Ia lo i e t les m inistres  
de Ia vindicte sociale."

Aos m ilhões de C ra in queb ille s  b ras ile iro s , não se en s ina  o 
d isposto  na lei, m as se im põem  todos os seus efe itos que não lhe 
foram  ensinados.

Se a "consc iênc ia " do D ire ito  costum a ser exp licada  filo só fica  
ou soc io log icam ente , até m esm o com o ineren te  à própria  cond ição  
hum ana, o "conhecim ento", assim  exigido, decorre de "ensinam ento", 
po is  se  co m p õe  da t ra n s m is s ã o  dos  p r in c íp io s  e d a s  re g ra s  
fundam enta is , convencionadas para a própria  conv ivênc ia  soc ia l.

V isto pelo prism a da nossa legislação, o ensino do D ire ito co loca- 
se em  term os de sua "un ive rsa lização", envo lvendo  aspectos m a is 
am biciosos do que os hab itua is e oferecendo m a is am p los e de licados 
tem as à reflexão.

3) A QUEM ENSINAR O DIREITO?

Porque a "n in g u é m " é líc ito  ig n o rá - lo , o D ire ito  deve  se r 
ensinado a todos os com ponentes e pa rtic ipan tes da soc iedade. Pelo 
aprend izado, devem  receber o "conhec im en to " da conduta  d itada 
pela norm a ju r íd ic a  a se r observada na sua conv ivênc ia  com  os 
dem ais.

V isão tão am p la , desde logo se traduz nas d ife renc iações de 
tra tam ento  o ferec idas pelo poder in stitu ído , ante d ife ren tes estra tos 
soc ia is.

A  idéia de ens ino  rem ete-nos à de Esco la, e esta, por sua vez, 
terá am p liado o cam po de seu sign ificado com o m aneira de tran sm itir 
o conhecim ento , bastan te a lém  da fo rm a lidade  das Facu ldades de 
D ireito.

O nde  e n s in á - lo ,  com o  e x p re s s ã o  de  c id a d a n ia ,  à q u e le  
con tingen te  da so c iedade  que m a is  irá so fre r pela ausên c ia  do
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aprend izado no s istem a de ensino in stitu c iona lizado , de vez que não 
cu lm ina em  Facu ldade de D ire ito? Ap rendem -se, na Escola da V ida, 
norm as de condu ta  nas du ras lições do d ia -a -d ia , que, em  sua 
d ivers idade, de acordo com  as c ircunstânc ias do a luno e assíduo 
freqüentador, são d itadas pela sua "consc iênc ia " do D ire ito , nem 
sem pre co inc iden te , e até m esm o contrária , ao que a lei v igente  
repugna e pune com o crim e?

Nesta s ituação extrem a, a soc iedade pretende ens ina r- lhe  o 
seu d ire ito  pela v ia da punição, oferecendo-lhe a Cadeia com o Escola 
e a Pena com o m étodo pedagógico.

Acontece que o nosso sistem a carcerário , envo lvendo leg islação 
e presíd io , é tão perverso, que a prisão to rna-se  Escola de Crim e, 
levando dos n íve is p rim ários de ensino, ao a lto  aperfe içoam ento pós- 
graduado.

Este s is tem a an ti-educac iona l do D ire ito , vai desde os graus 
Maternal e Fundam enta l, oferecidos na "Escola da Sarjeta", que abriga 
com o "a lunos" os abandonados "m en inos-de-rua", passando pelos 
adolescente, na m alfadada e deturpada FEBEM, até ao n íve l superior, 
m in istrado  nas cade ias e pen itenc iá ria s , com o graduação e pós- 
graduação para crim inosos adultos.

M ovim entos sérios, porém desde logo rid icu larizados pelo ensino 
o fic ia l, p rocu ra ram  penetra r até a "co n sc iê n c ia "  do D ire ito  nas 
cam adas m a is d ive rsas, e especia lm ente  m enos in form adas, com a 
in tenção de tra zê -la s  ao laboratório  dos estudo e das reflexões das 
Facu ldades de D ire ito  in stitu c iona lizadas, em  busca do conhecim ento 
dos dados de rea lidade que não deveriam  esta r ausentes ao D ire ito  
ali ensinado.

T ra tado  com o  "D ire ito  A ch ado  nas Ruas", não lo g rou  o 
necessário aco lh im ento das pesquisas e teses, habitua lm ente vo ltadas 
para a transcrição livresca, im propriam ente  cham ada pesquisa, entre 
nós requentada sob a in fluência  de m odism os.

Nas Facu ldades de D ire ito , tran sm ite -se  o seu "conhecim ento" 
ofic ia l, pelo estudo teórico, c ien tífico  e a sua ap licação na m in istração 
da Justiça. P reparam -se os "operadores do D ire ito " nas d ife ren tes 
m odalidades de exercíc io profissional e a este procedim ento se atribu i 
a exp ressão  "en s in o  ju r íd ico ", de que e spec if icam en te  e stam os 
tratando.
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E n t r e ta n to ,  a d is c u s s ã o  do te m a  n ão  c o n v id a  a o  seu  
ence rram ento  neste lim ite . Para a p rópria  au ten tic id ade  do ens ino  
nas Facu ldades de D ire ito , não se pode a d m it ir  a im ensa  fossa da 
fa lta  de "conhec im en to " dos fundam ento s bás icos do D ire ito  pelo 
c idadão  com um  e com o m em bro  da so c iedade  hum ana, em  suas 
re lações en tre  si e com  os dem a is  e lem en to s  da na tu reza  em  que 
v ive.

A s s im , a r ig o r  se  d edu z , que  os e le m e n to s  p r im e iro s  do 
co n h e c im e n to  do D ire ito  d e ve r iam  se r m in is t ra d o s  no "e n s in o  
fundam enta l", rea l e e fe tivam en te  ob rig a tó rio  para todos. C a rt ilh a s  
e qua lque r ou tro  m ate ria l d idá tico  deveriam  d ivu lg a r e exp licar, em  
linguagem  s im p le s  e fac ilm en te  a ss im ilá ve l, d ire ito s  fundam en ta is  
in scrito s  na Constitu ição .

O Estado la ico b ras ile iro  nem  sem pre  parece te r a tend id o  a 
esta função  p rim o rd ia l, quando  se cons ide ra  a educação  em  sua 
exp ressão  filo só fica  e po lít ica , vo ltada  para a fo rm ação  da p rópria  
persona lidade . Se o reconhecesse , te ria  fo rm ado  um  povo a tuan te  
na sua defesa, e m enos descren te  da p rópria  Ju stiça .

Esta d em ocra tiza ção  deve  p rocessa r-se  pelo reconhec im en to  
de p rin c íp io s  com o o da "c idadan ia", pe la d ivu lg ação  dos D ire ito s  
H u m a n o s , a m p la m e n te  in fo rm a d o s  p o r e fe ito  d o s  m e io s  de 
com un icação  de m assa , pela evo lu ção  dos p roced im en tos  de acesso  
à Ju stiça  e ou tros, que se nos ap resen tam  com o capazes de d im in u ir  
os e fe ito s destes d esv io s  e exc lusões.

Daí deco rre  a necess idade  de um  novo m ode lo  de Facu ldade 
de D ire ito , re a lm e n te  a fin a d o  com  as m u ta çõ e s  s o c ia is  que  se 
re g is tram  nos m a is  d iv e rso s  sen t id o s , p o is  que  a in d a  co n tin u a  
c a b e n d o - lh e  a in cu m b ê n c ia  de fo rm a çã o  dos  e n ca rre g a d o s  da 
e laboração  e da ap lica ção  do D ire ito . N esses novos m o ldes, deverá  
vo lta r-se  para a libe rtação  de cada in d iv íduo  e da co le tiv id ade , no 
que tange às seqüe las do barbarism o herdado e conservado no D ire ito  
o c identa l, segundo  o m ode lo  de in ev itá ve l con flito  do "hom em , lobo 
do hom em ". Sua  m issão  é a de re fo rm u la r cu ltu ra lm en te  esta  v isão , 
ado tando  a do "hom em , am igo  do hom em ", segundo  o p rin c íp io  da 
"a juda  m útua", ou se ja , da "so lida riedade".

M odernos in s t itu to s  ju r íd ic o s  com o o dos " in te re sse s  d ifu sos" 
recen tem en te  in c lu íd a s  em  nossa leg is lação , constitu em  um  ra io de 
lu z  em  d e fe s a  d o s  d ir e i t o s  d a q u e le  " n in g u é m "  a b r a n g id o
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in d is t in tam en te  pe la  nossa  Lei de In trodução.

A ne ce ss id ade  de seu m e lho r estudo  e a am p lia ção  de sua 
ap licação , ju s t if ic a m -se  pela p rópria  o rgan ização  e fun c ionam en to  
da ordem  soc ia l a ssen tada  sob re  os p rin c íp io s  é ticos, con figu rado res 
da ga ran tia  de Ju stiça .

In cum bênc ia  a ss im  renovada do en s ino  do D ire ito , p rende-se  
ju s tam en te  à e x igên c ia  de ga ran tir- lh e  o sen tido  de "un ive rsa lidade", 
pelo qua l figu ra  na con sc iênc ia  de cada ind iv íduo  da com pos ição  
soc ia l, to rnando  o "conhec im en to ", em  "co n sc iên c ia "  do D ire ito . O 
reconhec im en to  da e x is tên c ia  dos cham ados "exc lu ídos", na a tua l 
v isã o  da so c ie d ad e , em  que e x is tem  com o exp u lso s  do D ire ito , 
co n v iv en d o  com  va lo re s  que  igno ram  ou que  co n flitam  com  os 
a ce itá ve is  com o lega is , não pode se r ignorada , por se tra ta r de um  
dos pon to s fu n d a m e n ta is  da o rgan iza ção  soc ia l. Enca rregada  de 
fo rm ar ope rado res  de D ire ito  na pe rm anen te  conv ivênc ia  in d is tin ta  
com  todos os com ponen te s  da soc iedade , as Facu ldades de D ire ito  
não podem  ig no ra r ou ad ia r o cum p rim en to  deste  com prom isso .

Ao "co n hec im en to  ju r íd ic o "  não devem  sa tis fa ze r os cam inhos 
s im p lis ta s  de m ed id a s  lega is  em  desaco rdo  com  a rea lidade . Da 
t ipo log ia  c r im ina l e sua rep ressão  na concepção  m ed ieva l do crim e  e 
do castigo ; do tra tam en to  das re lações c iv is , com erc ia is , traba lh is ta s  
segundo p r in c íp io s  de m anua is  de guerra  p r im it iva ; da adoção e 
r e v o g a ç ã o ,  p o r  p o d e r  a r b i t r á r io ,  d e  d ir e i t o s  s o c ia is  
co n s titu c io n a lm en te  a ssegu rados , den tre  tan tos ou tro s re fe ren tes a 
atos p ra ticados pe la s p róp rias  au to r id ades  constitu íd as , devem  ser 
extra ído s e lem en to s  de m e lh o r com p reensão  e ju lg am en to  de atos 
dos exc lu ídos, v ivendo  em  um m undo de va lo res de cód igos próprios, 
que, em bora  e xp r im in d o  con trava lo re s  aos de fin idos nos Cód igos 
lega lm en te  ap rovados, não con tr ibuem  m a is  do que aque les para o 
tum u lto  da segu ran ça  ju r íd ic a . As fraudes e abusos de d ire ito  de 
au to rid ades  e de co nhecedo re s  do D ire ito  buscam , e ge ra lm en te  
encon tram , ranhu ras  leg a is  que assegu ram  im pun idade , segu indo  
lições m in is trad a s  na Facu ldade  a tua l. A "con sc iên c ia " do D ire ito , 
e spec ia lm en te  dos "e x c lu íd o s "  pela m isé ria , m u ito  ra ram ente  a li é 
ob jeto de es tudo  e cons ide ração .

C o m p re e n d e -s e  e s te  fa to  p e la  t ra d iç ã o  in d iv id u a l is t a  e 
pa trim on ia lis ta  p redom inan te  no D ire ito  ens inado in stitu c iona lm ente .

En tre tan to , basta sa lie n ta rm os a in s is ten te  referência  à "ju stiça
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soc ia l" nas leg islações m odernas, para perceberm os o rum o deste 
novo cam inho, pelo qual o D ire ito  possa e fe tiva r-se  em  sua correta 
fina lidade de un iversa lização da Justiça em toda a sua in te ireza

Longe da segregação e litis ta  do saber transm itido , uma v isão 
correta do ensino do D ire ito deverá vo lta r-se  para a responsab ilidade 
de p ro d u z ir  o p e ra d o re s  e fe t iv a m e n te  c a p a ze s  de a te n d e r  a 
"un ive rsa lidade" dos destinatários, m esm o à falta de um sistem a 
educacional que assegure a todos o conhecim ento do seu d ire ito  na 
diversificação dos term as que se revelam  a cada m om ento, am pliando 
as d im ensões da e fe tiv idade da ordem  ju ríd ica  v igente.

4) COMO ENSINAR O DIREITO?

O m odo de en s ina r o D ire ito  rem ete -nos ao p rob lem a das 
Esco las, de sua estru tura e funções.

A Escola é tom ada como núcleo de geração do saber e respectiva 
d issem inação pelo ensino, a partir da re lação Professor-A luno. Essa 
re lação desdobra-se em m an ifestações d ive rs ificadas. Partindo de 
sua concepção m a is s im p les , assum e aspectos e d im ensões em 
seguidas transform ações no decorrer dos séculos, sem pre absorvendo 
as novas m anifestações cu ltu ra is  e m ate ria is  da evo lução h istórica .

Nesta d ireção, e consideradas as pecu lia ridades do D ire ito  na 
condução da v ida da soc iedade, que d istingue  o seu ob je tivo  em 
relação a todos os dem ais ram os do conhecim ento , encon tram o-nos 
d ian te  de um dos e lem entos de reflexão a se r m ais detidam ente  
analisado. Trata-se da concepção atual da Escola de D ire ito , a que 
cham am os in stitu c iona l. T rad ic iona lm ente  funcionando em  prédio 
convenciona l, a inda se ap lica  ao ensino dogm ático  e repetitivo , na 
qual o p rofessor d iz  o D ire ito  e o a luno pass ivam ente  o recebe com o 
defin itivo. Sa lvam -se a lgum as poucas e esparsas tentativas no sentido 
de m e lhorar os m étodos de com un icação e p render a a tenção e o 
in te resse  do a luno, na d if íc il concorrênc ia  com  in s trum en to s  de 
com unicação, com o a te lev isão, a In ternet e outros. Mesm o estes 
não m odificam  a estru tu ra  dessa relação

P rocurando com p rova r em  con trá rio , pe lo que tom a com o 
atualização , é com um  as Esco las apresentarem  a m ais avançada 
te cn o lo g ia  e le t rô n ic a . S a la s  com  b a te r ia s  de c o m p u ta d o re s  
possib ilitam  a fam ilia rização  dos a lunos com esses recursos. Chegam
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até à in fo rm a t iz a ç ã o  dos se rv iç o s  a d m in is tra t iv o s . Q uan to  às 
b ib liotecas, fac ilitam  a loca lização de livros, tan to os ali cata logados, 
como os s ituados em  outras b ib lio tecas, do Brasil ou do exterior, 
pela u tiliza ção  do "s istem a de redes".

Entre tan to, no que respe ita  p ropriam ente  ao ensino do D ireito, 
raram ente chega-se ao ponto das buscas para pesquisas que atendam  
ao m a is  s im p le s  re cu rso  da In fo rm á tica  Ju r íd ica , passando  da 
loca lização, não só dos liv ros nas prate le iras, m as dos tem as nos 
m esm os tra tados. Estudos de In form ática Ju ríd ica  já  apontam  para 
program as nesse sentido, pelos quais os cruzam entos de in form ações 
são tão am p los e tão ráp idos que seria  p raticam ente im possíve l ao 
hom em  igua lá -lo s. D iríam os que se repete com a pesquisa ju ríd ica  o 
que se verificou  com  os cá lcu los m atem áticos para o lançam ento 
dos foguetes no in íc io  da cham ada ”era espacia l". Entretanto, apenas 
a d ispon ib ilidade  do m ateria l assim  loca lizado não chega a conc lu ir a 
exigência  do pesquisador. A partir desse ponto, apenas começa o 
traba lho p ropriam ente ju ríd ico  da sua utilização.

O m esm o se d irá para o uso da Internet. Com ta is  recursos, 
porém , apenas equ ipa-se  a esco la para o estudo da parte do aluno, 
não se chegando, só por se, ao aprend izado.

De qua lque r modo, essas novas conqu istas, longe de nos levar 
ao rac ioc ín io  profético ou futuro lóg ico, im põe-nos a necessidade de 
re fle tirm os sobre  a con figu ração de uma outra Esco la, a "Escola  
V irtual". Longe da lo ca lização  fixa , ou da cond ição presencia l de 
Professor e a luno , perm ite - lhes s itua rem -se  em qua lquer ponto do 
globo, no préd io  da Facu ldade atual, no escritório , em sua casa, 
onde quer que este ja , m in istra rem  e ass istirem  aulas, conferências, 
segu irem  cursos em  Facu ldades por sua vez s ituadas em pontos 
d is tan te s , com  p ro fe sso res  e a lunos igua lm en te  d is tan c iados  e 
d iferenciados.

Se essa evolução tecnológica atinge o ensino , pela com unicação 
do conhecim ento, em  geral, em se tratando do conhecim ento ju ríd ico , 
os seus efe itos são m a is profundos, pois penetram  a estru tura de 
cada sociedade com a sua respectiva cu ltura, realizando o ideal jam a is 
s a t is fa to r ia m e n te  a t in g id o , na m esm a p le n itu d e , pe lo  D ire ito  
Com parado.

A respeito, propõe-se a indagação se o avanço do ensino ju ríd ico 
terá a força de leva r os seus efe itos a in fo rm ar a "consc iência" do
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D ire ito  a todos os povos e cu ltu ras, pela "u n ive rsa liza çã o "  dos 
princíp ios fundam enta is assim  difund idos. Nessa d ireção, os D ire ito  
Hum anos, apontados pela O rgan ização das Nações Un idas (ONU), 
seriam  im plem entados nos respectivos D ire itos nacionais e reg ionais, 
à base de valores como a "so lidariedade".

A Esco la  V ir tu a l c a ra c te r iz a -se  po r e m p re g a r té cn ica  de 
com un icação d iferente da hab itua lm ente praticada.

Justam ente por e fe ito da absorção dos avanços tecno lóg icos, 
to rna-se  necessário tra ta r as técn icas e le trôn icas tão som ente  como 
s ign ifica tivos instrum entos de conforto m ateria l nos traba lhos, sem  
jam a is  exa ltá -los ao n ível de objeto do ensino do D ireito.

Para que tal se configure, outro é o ângu lo  de seu tra tam ento, 
vo ltando -se  para o estudo  do D ire ito  In fo rm á tico , d ife ren te  da 
Inform ática Juríd ica, e que traz profundas m odificações aos conceitos 
de e lem entos ju ríd ico s  consagrados, ta is  se jam , por exem plo , o de 
"tempo", "d istância", "docum entação" e assim  por d iante.

Voltem os, porem , à ana lise  da rea lidade do ensino do D ire ito  
no Brasil.

Em prim eiro  lugar, deve-se a ten tar para a d iferença, cada vez 
m ais acentuada, entre o que tem  sido considerado a esco la co lm o " 
institu ição social", e a escola como "o rgan ização social". Corresponde 
ao b inôm io Escola Pública e Escola Particular. S ituado o tem a em 
toda a cadeia de ensino, do Fundam enta l ao Superior, pela própria 
na tu reza  do ap rend izado  que se com p le ta  por esta  seqüên c ia , 
chegam os às Facu ldades de D ire ito: Púb licas ou Privadas, se jam  
iso ladas, in tegrantes de Centros Un ive rs itá rio s ou de Un ivers idades. 
Nestas, consideram os a graduação e a pós-graduação, com Mestrado 
ou Doutorado.

A orien tação governam en ta l de "engessar", ou m esm o, de 
re d u z ir  o e n s in o  p ú b lico  de g rau  supe r io r, tem  e s t im u la d o  a 
m u ltip licação das Facu ldades particu la res de D ire ito , den tre outros, 
pelos segu in tes m otivos aparentes: in sta lações m enos ex igen tes, 
b a s ta n d o  s a la s  de a u la , d is p e n s a n d o  la b o ra tó r io s  e o u tro s  
equ ipam entos; a propalada fac ilidade de ensino, com o corpo docente 
recrutado entre operadores de D ire ito situados na Com arca, por dever 
de ofício, na m elhor h ipótese entrem eados de professores portadores 
de títu los  pós-graduados, que s im p lesm ente  em prestam  nom es ou

354



Washington Peluso Albino de Souza

m in is tram  a u la s  em  f in s -d e -se m a n a , para a lu na to  ig u a lm en te  
foraste iro  e de presença sem ana l; ocupação de p rofessores pelo 
s istem a de "b icos", considerando que na acum ulação de a tiv idade 
docente com  a de p ro fiss iona is libera is  ou de funcionários de outras 
ap licações, auferem  ganhos tão superiores àquela, que os afastam  
do in teresse pela pesqu isa, pela m a ior perm anência na re lação de 
estudo e da d iscussão  a lém  das aulas. Trata-se, sem  duvida, de um 
dos pontos cap ita is  e m a is de licados, em  term os econôm icos, de 
d isto rção da correta figura do p rofessor de D ireito.

É bem verdade que, em  parte, tal quadro tende a se m od ifica r 
em dete rm inadas circunstâncias. Quanto à titu lação docente, Escolas 
s itu adas  nos g randes cen tros p rocuram  m e lho rá -la , absorvendo 
p ro fe sso res  t itu la d o s , com  longos anos de a p lica ção  c ien tífica , 
assegurada por ded icação exc lus iva , que as Facu ldades Federais 
aposentam  por lim itação  constituc iona l, ou então, em pregam  recém 
titu la d o s , em  sua m a io r ia  pe lo s C u rso s  de P ós-G raduação  das 
Facu ldades da rede Pública.

Com  a segu id a  m u lt ip lic a çã o  de Facu ldades  p a rt icu la re s , 
configu ra-se  um  "m ercado" prom issor para esses titu lados. Tal fato 
já  se reve la  na criação de Cursos de Pós-G raduação, tam bém  nas 
Faculdades particu la res.

Este constitu i um outro ponto m erecedor de reflexão. V isto 
como na estru tu ra  da produção do conhecim ento ju ríd ico  do pais, a 
Pós-G raduação é o único espaço de estudo, de form ação, de reflexão, 
de m ed itação, de produção, de crítica  e de criação do saber ju ríd ico . 
A ssun to  de ta l s ig n if ica çã o  não pode se r tra tado pe las " le is  do 
mercado", ex ig indo -se  tam bém  o m áxim o rigor, até m esm o para os 
Cursos de Pós-G raduação das Facu ldades Públicas, pelos m esm os 
m otivos.

Subentende-se  que, na estrutura do ensino brasile iro de D ireito, 
a Pós-G raduação tenha dupla e in tegrada orientação. No Mestrado, 
a oportunidade da form ação teórica avançada do professor d ivu lgador 
e crítico do D ire ito  ens inado no grau de bachare lado. No Doutorado, 
estudo aprofundado no "laboratório " de m editação, pesquisa, reflexão 
e e laboração c ien tífica  do qual a cu ltura ju ríd ica  deve receber os 
princíp ios e regras do D ire ito  em  gera l, ass im  como os vo ltados 
especificam ente para as norm as referentes à nossa rea lidade.

Neste particu lar, deparam os com outro ponto de reflexão sobre
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o nosso ensino ju ríd ico . Os Países que m elhor fazem  co in c id ir as 
suas necessidades, com  a sua cu ltu ra ju r íd ica , ass im  procedem . 
En tre tan to , g rande  parte  das te se s  d e fend id a s  em  dou to rado s  
b ra s ile iro s  são  v a za d a s  em  pen sam en to  ju r íd ic o  e s tra n g e iro , 
e laboradas como exerc íc ios de "para-casa", com  m ateria l d ispon íve l 
nas b ib lio te ca s , nem  sem p re  a p a re lh a d a s  para esse  f im . Não 
ra ra m e n te , c o m p le ta m -s e  com  e s tá g io s  e b o ls a s  em  p a ís e s  
e s tra n g e iro s , m enos para e s tu d o s  co m p a ra t iv o s  do que  para 
aprend izado a ser d ivu lgado e repetido com  a autoridade do a lto 
títu lo  a credencia r o processo de "co lon ia lism o cultural". É o que não 
ra ram ente  ve rif icam os, quando, ao con trário , sem  dúv ida , seria  
e lo g iá v e l e sse  re la c io n a m e n to , se  e s ta b e le c id o  em  te rm o s  
com para tivo s e cr ít ico s . Com o resu ltado , depa ram os com  teses 
estranhas com  a nossa rea lidade , in sp irando  le is  baseadas  em  
princíp ios ju ríd icos transferidos, ou mal traduzidos, não raram ente 
impondo regras típ icas de outras fam ílias ju ríd icas d iferentes da nossa, 
germ ano-rom ana. Daí uma leg is lação confusa, incongruente , que o 
Jud ic iá rio  não consegue por em prática sa tis fa to riam en te , a despe ito 
das peças dou triná rias d ivu lgadas em  publicações espec ia lizadas e 
pareceres dos seus insp iradores.

Na m edida em que as Faculdades Públicas, em bora lentam ente, 
vão se consc ientizando de que a sua responsab ilidade passa m uito 
a lém  da o ferta de au las d iscu rs iva s , padecem  de p re ju ízo s  que 
com prom etem  a conso lidação ou a continu idade do com portam ento  
científico na configuração de nossa própria cu ltu ra, in terrom pida com 
aposentadorias com pu lsó rias de pesqu isadores, e a d ificu ldade  de 
renovação docente, pelas lim itações de oportunidades aos professores 
novos, por e las m esm o titu lados, e que passam  ao ensino particu lar. 
Certam ente, se essa é uma circunstância benéfica às Escolas privadas, 
acabará por com prom eter o ensino público, ao que tudo faz crer, 
segundo a política governam enta l de enfraquecê-lo .

A propósito, deve ser lem brada a longa e d ifíc il cam panha fora 
levada a efeito para a adoção de carreira docente, em lugar do sistem a 
feudal anterior, das Cátedras. Com  esta m udança, esperava-se  a 
sa tis fa ção  das necess idades, não só de ens ino , porem  de tra to 
c ien tífico  do D ire ito , de m odo a lib e rta r a cu ltu ra  b ra s ile ira  do 
descom prom isso com a evolução, im ped ida pelo peso de fin itivo  e 
pessoal da "pa lavra  do mestre", como verdade final, e à qual se 
assegu rava  o com od ism o  do m étodo repe tit ivo , e legan tem en te
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ilustrado por c itações de destacados autores de cultura im portada. 
In fe lizm ente , porém , em  vez de co rrig ir ta is  falhas, novos v íc ios, tão 
m aléficos quanto os anteriores, foram -se consolidando. As deficiências 
das pesqu isas e o desestím u lo  à cria tiv idade, a inda perm anecem , 
ora sob a falsa razão da g loba lização e, certam ente, pelas prom essas 
v irtua is  de um m ercado de traba lho assim  red im ensionado.

Por certo, a Escola Particu la r não se sente com responsab ilidade 
específica quan to  à m issão de produção orig inária  do saber ju ríd ico  
para se r posto em  prática no ensino m in istrado aos profiss ionais 
ap licadores do D ire ito , em suas d iversas a tiv idades. A rigor, cabe à 
Escola Pública cum prir tal m issão, como dever do Estado, de preservar 
a iden tidade cu ltu ra l do país em sua m anifestação m ais am pla, que 
é o seu D ire ito .

Portanto, a aná lise  desse quadro m ostra-nos a Escola Pública 
como responsáve l pela sa tisfação de in teresse público, enquanto a 
Escola Particular, em bora teoricam ente com prom etida com resultados 
de in teresse soc ia l, para o que é autorizada e fisca lizada pelo Poder 
Público, orie rita -se  pela rem uneração com ercia l.

Estas duas posições, correspondem  a dois tipos de "benefícios", 
ou de "lucros", se ass im  p re fe rirm os cham á-los: o "lu cro  social", 
buscado pela Escola Púb lica, e o "lucro com ercia l", v isado pela Escola 
P a r t ic u la r , co m o  um  d a d o  fu n d a m e n ta l pa ra  a sua  p ró p r ia  
sobrevivência. Esta enfrenta os encargos de insta lações e manutenção 
como construções de préd ios e outros. Natu ra lm ente recaem sobre 
as m atrícu las, que teo ricam ente  deveriam  ser pagas pelos a lunos de 
m aior poder econôm ico , de ixando aos dem ais a gratu idade da Escola 
Pública, o que, na rea lidade, não acontece.

Esse, porém , é outro ponto critico  do nosso ensino ju ríd ico , 
que consagra a se leção dos exam es vestibu la res, para os quais as 
oportun idades de m elhor preparo em estabe lecim entos pagos e de 
m ais acu rada  qua lid ade , e stabe le cem  d ispa rid ades  para aquela  
com petição.

Esta cade ia  seqüencia l de v íc ios vai inev itave lm ente refle tir-se 
na qua lidade  do p ro fiss iona l en tregue ao s istem a operacional do 
cham ado "m e rcado  de traba lho". A s d e fic iên c ia s  do ens ino  nas 
Faculdades passam  a deslocar o aprendizado para a busca de "cursos", 
"con fe rênc ia s", "sem in á r io s" , " p rog ram as de rec ic lagem  ou de 
atualização", gu iados pelos vazios ou pela insuficiência do aprendizado
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recebido nas Escolas.

Outro ponto essencia l, quanto ao m odo de ens ina r o D ire ito , 
recai no próprio método de com un icação entre professor e a lunos. A 
trad ic iona l au la d iscu rs iva , gera lm en te  usada e consag rada  pela 
a firm ativa  final e ind iscu tíve l do professor, não atende, e jam a is  
atendeu p lenam ente, ao ensino do D ireito . Quando m uito, desperta 
in teresse e adm iração pelo brilho oratório do expos ito r e leva os 
a luno s m a is in te re ssados  em  aprender, a esfo rço  p ra ticam en te  
autod idata pelo estudo nos livros ou nas apostilas.

E lem entos fundam enta is da própria idéia do D ireito, entretanto, 
definem  o cam inho que nos parece correto ao seu ensino. A fastando- 
se da cô m o d a  fa ls id a d e  d o g m á t ic a  e re c o n h e c e n d o  q u e  o 
co nh ec im en to  do D ire ito  deco rre  de to m á - lo  com o "a  a rte  da 
controvérsia", conceito que foi acatado pelo d ire ito  ao contrad itó rio  
na Carta brasile ira de 1988, a aula deve ser proferida ou com p letada 
pela d iscussão e pela crítica .

Por tudo isso, o seu ensino deve repousar no d iá logo ana lít ico  e 
crítico  que leve à pratica da d iscussão para a in terp retação. Não 
sendo uma ciência exata cujo ensino com porta a afirm ativa dogm ática 
do que seja "certo", seu ensino deve a ter-se  à ap licação profiss ional 
do operador do D ire ito, em um dos aspectos, e à pesquisa e estudos 
aprofundados, em  outro.

As d iscussões em grupo, os sem inários, a tua lm en te  bastante 
d ifund idos, não devem  lim ita r-se , en tre tanto , ao desdobram ento , 
pelos m onitores ou assistentes, das au las expos itivas p roduzidas pelo 
titular, em continu idade à m etodo log ia  das cátedras. O d iá logo deve 
ser a própria aula, quando nada, pela d iscussão entre p ro fessor e 
a lunos, no trato dos tem as expostos.

5) QUE DIREITO ENSINAR?

A com p lex idade da rea lidade socia l desafia a reflexão a respeito 
do "conhecim ento" que deva com por o "ens ino  ju ríd ico". P ro je ta-se  
nas d ificu ldades crescen tes de d irec ioná-lo  nos rum os dos d ive rsos 
ob je tivos p ro fiss iona is a que se destina, desde a form ação para o 
quotid iano forense, no exercíc io  da advocacia , com o profissão libera l 
da prim eira  e trad ic iona l im agem  que seduz o cand idato, até às 
d e r iv a n te s  que  vão  a lém  das a t iv id a d e s , da ju d ic a tu ra ,  d a s
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p rocuradorias, do d ire ito  processado nas au tarqu ias e nas cham adas 
com issões  e sp e c ia liza d a s  dos ó rgãos de regu lam entação  ou de 
regu lação  da a tiv id a d e  p a rticu la r em face do in te resse  público , 
passando pe las a ssesso rias, pelo ofíc io da e laboração dos projetos 
de lei no Executivo , assim  com o da sua aná lise  e da redação final da 
própria lei no Leg is la tivo .

A a m p lia çã o  do cam po de a p lica ção  do D ire ito  m od ificou  
tam bém  o perfil do seu profiss ional. Da defin ição da im agem  como 
sendo o seu único e autêntico operador, o m ilitante forense (advogado 
de partes, ju iz , prom otor), e frustrados profiss ionais -  os dem ais 
portadores do títu lo  conferido pela Faculdade por força da presença
do D ire ito na evolução da sociedade, tam bém  nele se incluem  aqueles 
que pra ticam  a sua ap licação , em bora se dediquem  a outros cam pos 
do conhecim ento . Para que assum am  igual d ign idade profissional, 
e x igem -se  m a io re s  cu id ados  do ens ino  das d isc ip lin a s  ju r íd ic a s  
m in istrados nas Facu ldades das co rrespondentes carre iras.

A  ten ta tiva  em p írica  de d im inu ir os efe itos de ta is fa lhas nos 
cu rrícu los, pode ser encontrada na d iv isão ofic ia l que inclu i, ao lado 
das "obrigatórias", as d isc ip lin as cham adas "opcionais", em verdade 
anunciadas, m as nem sem pre e fe tivam ente  m in istradas.

Mais grave a inda, parece-nos a fa lta de ensino baseado na 
" interface" para co rr ig ir os efe itos da ríg ida d iv isão cu rricu la r em 
D ire ito Púb lico e D ire ito  Privado.

Este quadro contrapõe-se  ao D ire ito  que deve ser ensinado, 
cuja efic iência  está in ev itave lm ente  com prom etida com os valores 
da soc iedade a tua l, e laborados a partir das profundas m odificações 
dos valores anteriores, como convém  à m issão do D ireito de preservar 
princíp ios éticos, sem  transfo rm á-lo s em freios, e sim  reconhecendo 
e d isc ip linando a sua evo lução no atend im ento aos valores políticos, 
e conôm ico s , cu ltu ra is , en fim , so c ia is , id en tif ica n d o -se  com  as 
preocupações da cham ada "terce ira  onda", mas sobretudo atendendo 
aos seus e fe tivo s  p rob lem as, com  d is c ip lin a s  de estudo a e las 
correspondentes. São os novos ram os do D ireito , entre os quais os 
cham ados de "te rce ira  geração", decorrentes da expansão tem ática 
de d isc ip lin as que se desdobram  por força de im posição dos próprios 
fatos, ou então, de d isc ip lin as novas que atingem  autonom ia, por 
ocupar espaços a que as trad ic iona is não atendiam  sufic ientem ente. 
Em citação s im p lificada , podem os re lac ionar aquelas que o próprio
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leg is lador constitu in te  brasile iro  institu iu  pelo A rtigo  24 da Carta de 
1988, atribu indo à União, aos Estados e ao D istrito  Federal a am pla 
com petência  concorrente para leg is la r sobre: os D ire itos Tributário, 
F inanceiro, Penitenciário , Econôm ico e U rban ístico , O rçam entário , 
da produção e consum o, D ire ito Am b ien ta l (em toda a sua am p litude, 
nele se inclu indo, a lém  do objeto da proteção do m eio am b ien te  e 
controle da poluição, aquelas variantes que já  contam  como d iscip linas 
autônom as, ta is  com o D ire ito  F loresta l, D ire ito  M inerário , D ire ito  
Agrário), D ire ito Cu ltura l (ap licado à defesa do pa trim ôn io  h istórico, 
cu ltural, artístico, tu rístico e paisag ístico), D ire ito da Educação, D ire ito 
do Esporte, D ire ito Previdenciário; D ire ito da Infância e da Juventude, 
para só nos lim ita rm os ao referido a rtigo constitu c iona l, m u itos dos 
quais já  contam  com Códigos ou abundante leg is lação d isc ip linadora .

Acrescen te-se , entretanto , pelo m enos o D ire ito  In fo rm ático  e 
o D ire ito  das Com unidades.

Incorporados ao texto  constitu c iona l, trazem , para a ordem  
ju ríd ica , va lores vo ltados para o tra tam ento  do in teresse  ind iv idua l 
em consonância  com o socia l. De m odo gera l, o seu reconhecim ento 
decorre da m oderna orientação de in se rir o ind iv íduo  com o parte do 
con jun to  do pa trim ôn io  soc ia l e p a rtic ip an te  das p o lít ica s  nesse 
sen tido, tan to quan to  possíve l a fastando o Estado da função de 
adm in istrador de conflitos ind iv iduais, como se verificava nos Códigos 
do Século XIX ou neles inspirado, e, quando muito, recebendo a lgum as 
transfo rm ações durante o Sécu lo  XX.

Prob lem as de ordem  prática, entretanto , an tepõem -se à pronta 
absorção dessa evo lução do ensino pelas Facu ldades de D ire ito  nos 
m oldes em que continuam  sendo estru tu radas.

A lém  da resistência natural a modificações, por m otivos d iversos 
entre os quais se inserem  as ex igências o fic ia is, a figura -se  a questão 
do profiss ional preparado pela Faculdade, em face do m ercado de 
trabalho. Sua opção pelo exercício da advocacia como profissão liberal, 
e no trato forense, a inda se prende em  grande parte às d isc ip lin as 
trad ic iona is. Porém, na m edida em  que as so lic itações são fe itas aos 
op e rad o re s  do D ire ito , com  base  em  le g is la ç ã o  d e s ta s  novas 
d isc ip linas, as Facu ldades não se poderão fu rta r a absorvê-las.

D e p a ra - s e ,  e n tã o ,  com  o p ro b le m a  d o s  c u r r íc u lo s .  
Perm anecendo o m esm o m on tan te  de horas au la  para o Cu rso  
trad ic ional de 5 anos, que a lgum as op in iões pretendem  reduzir, o
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aum ento do núm ero de d isc ip lin as leva à red istribu ição para cada 
uma, e acaba por sa crif ica r o seu aprend izado, a inda que sejam  
p re s e rv a d a s  a lg u m a s  d e la s  em  v ir tu d e  da sua  e x te n sã o  ou 
im portância  no contexto . A  prática tem  dem onstrado a inefic iência 
de in fo rm ação supe rfic ia l, quando o verdade iro  sentido da adoção 
destas d isc ip lin as  é, pelo menos, o de um conhecim ento introdutório , 
mas seguro, para o rien ta r o profiss ional, m esm o não especia lista, a 
se pos ic ionar co rre tam ente  na oportun idade da lida profissional.

Tal s ituação  leva à reflexão de m odificações profundas no atual 
s istem a de o rgan ização  curricu lar.

Em p rim e iro  lugar, a estru tura ofic ia l a tualm ente  em prática, 
pretendendo com por os p rim e iros períodos com d isc ip linas gera is e 
in trodu tó rias e o segundo com aquelas consideradas específicas, tem 
redundado no excesso de tem po/aula para a lgum as que não integram  
o plano de v ida  p rofiss iona l do aluno, sacrificando aquelas que o 
sa tis fa zem  ou, m a is  im po rtan te , que pe rm itir iam  a perm anente 
a tua lização cu rricu la r em  uma v isão conjunta.

N ão  se  t r a ta  de  e s p e c ia l iz a ç ã o ,  m as  de e n s in a m e n to  
com p lem entar ao necessário  conhecim ento da m atéria. Mantida a 
situação a tua l, a própria rea lidade profiss ional im põe in ic ia tivas no 
sentido a tendê-la .

6. EXPERIÊNCIA NA FACULDADE DE DIREITO DA UFMG

Pe rm itam -m e depor sobre a nossa experiência  pessoal a esse 
respeito, na D ire to ria  da Facu ldade de D ire ito da UFMG. S ituam os a 
busca de so lução  deste prob lem a na que denom inam os Escola 2, 
onde se m in istravam  Cursos, Sem inários, Conferências e outros tipos 
de eventos, in c lu indo-os nas a tiv idades de Extensão, mas em verdade 
con fe rindo-lhes a natureza dos cham ados "cursos alongados".

Com tal procedim ento, pretend íam os levar a Faculdade a ocupar 
espaço de ens ino  de ixado em aberto pelo s istem a cu rricu la r ofic ia l e 
que, por esta om issão , vem  sendo ocupado pela in ic iativa particular, 
nem sem pre com  a sa tis fa tó ria  base in trodutória  dos fundam entos 
ju ríd icos, com o em  m atéria  de se leção docente.

D ife re n te s  de C u rso s  de O p o rtu n id a d e , de p repa ro  para 
concursos ou recic lagem  para profissionais desatualizados, obedeciam  
ao sentido de fle x ib iliza r o cu rrícu lo  ofic ia l, tanto pelo conhecim ento
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m a is com pleto das d isc ip lin as ali cu rsadas, como pelo estudo de 
tem as atuais e que nele não se inc lu íam . Tratava-se de s itu a r a 
Faculdade trad ic iona l em  consonância com a responsab ilidade  de 
atua lização do ensino.

Em verdade, devem os a firm ar que todos os argum entos aqui 
expend idos nenhum a orig ina lidade  oferecem , m esm o porque não se 
inspiram  nesta motivação. O que se pretendeu foi, apenas, sa lientando 
pontos m ais perceptíve is por aque les que se ap licam  ao m iste r de 
ensinar, ou se subm etem  à im portante condição de aprender o D ire ito  
para ap licá-lo de modo adequado em um País cu jos prob lem as socia is, 
civis, políticos, econôm icos e culturais se configuram  em uma realidade 
que lhe é própria, porque am algam ada em cinco sécu los de condições 
d iferentes daqueles cu jas cu ltu ras, em bora de les procedentes, não 
oferecem  so luções p laus íve is para os nossos prob lem as.

7. CONCLUSÃO

O nosso ensino ju ríd ico  requer revisão e reorgan ização inadiável, 
se  p re te n d e r  s in c e ra m e n te  d e d ic a r - s e  à s o lu ç ã o  d a s  re a is  
necessidades de consagração da Justiça em bases é ticas de respe ito 
ao povo, como um todo, sem  od iosos p riv ilég ios, e em  observação à 
m ultip lic idade dos prob lem as que atorm entam  a sociedade brasile ira, 
tão d ivers ificada em suas ra ízes cu ltu ra is  e un ificada em anse ios de 
m elhoria; tão v io lenta , e cada vez m ais segregac ion ista  e lega lm ente 
des igua litá ria  na consideração dos seus estra tos soc ia is.

Jam a is se esqueça: para o equ ilíb rio  da conv ivência  hum ana 
livre da v io lênc ia  e da barbárie, o hom em  criou o D ire ito  v isando  o 
ob jetivo m ais a lto da Justiça. Se deturpa a pureza dos p rinc íp ios 
éticos em que esta deva basear se, im pondo com o Justo  o In justo, 
com o certo o errado, então a soc iedade se destró i. Porém , todas as 
h ipóteses p resum íve is a respe ito prendem -se ao ensino do D ire ito , à 
sua qualidade e aos ob je tivos éticos que lhe são im postos.

Uma m editada reflexão sobre os ob je tivos do ensino do nosso 
D ire ito deve tom ar por ponto de partida a sua responsab ilidade na 
m aneira pela qual influ iu no funcionam ento da nossa ordem  ju ríd ica , 
em face  dos ope rado res  de D ire ito  que vem  p repa rando  e do 
destinatário , sem exclusão. À Escola cabe responsab ilidade ao ensino 
que m in istra, à condução dos destinos do País em sua m a is alta 
expressão, que é a Justiça.
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8. ABSTRACT

In v ited  by the  d ire c to r  o f the Law Schoo l of the Federa l 
U n ive rs ity  o f M inas G e ra is  to pronounce at so lem n assem b ly  to 
ce lebrate the 108“  ann ive rsa ry  of th is institu tion , the author offered 
his m ed ita tion s on the ju rid ica l teach ing, d iv id ing them  into these 
questions: "w hy teach ing the Law?"; "whom  teaching the Law to?"; 
"how  teach ing  the Law ?" and "w hat Law shall be taught?". Analyzing 
the question  o f Law 's "aw areness" and "know ledge", he points the 
person 's position  at B razilian  socia l rea lity  facing the ob ligation to 
know the R ight, which is im posed by the Brazilian  Jurid ica l System , 
and the in su ffic ien t num ber of schoo ls to accom plish  that obligation 
.... facts o f th is  rea lity , concerning the "so c ia lly  excluded" and.... 
"Street schoo l" to abandoned ch ildhood, the high school to the youth 
ins ide FEBEM, and co llege to the adu lts at ja ils  and pen itentiaries. 
Then he po in ts the school dedicated to the "soc ia lly  included", the 
conventiona l schoo l, p rivate or public. Ana lyzes these schoo ls ' duty, 
defend ing they  need deep changes to make them  engaged w ith the 
Brazilian  rea lity  -  a goal that, in his opinion, has never been achieved, 
nor even in tended.
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